
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 976252 - SP (2025/0015830-7)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : D B DE C
ADVOGADO : LUCAS EDUARDO DOMINGUES - SP244970
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DENEGAÇÃO DA ORDEM DE HABEAS
. CRIMES DOS ARTS. 241-A DO ECA E 218-C, § 1º, DO CP.CORPUS

PEDIDO DE ADITAMENTO À DENÚNCIA INDEFERIDO PELO JUÍZO DE
ORIGEM. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA DEFESA. NULIDADE POR
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA.
INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,14/08/2025 20/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .21 de agosto de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 976252 - SP (2025/0015830-7)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : D B DE C
ADVOGADO : LUCAS EDUARDO DOMINGUES - SP244970
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DENEGAÇÃO DA ORDEM DE HABEAS
. CRIMES DOS ARTS. 241-A DO ECA E 218-C, § 1º, DO CP.CORPUS

PEDIDO DE ADITAMENTO À DENÚNCIA INDEFERIDO PELO JUÍZO DE
ORIGEM. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA DEFESA. NULIDADE POR
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA.
INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trago à apreciação da Sexta Turma o agravo regimental interposto contra a
decisão de fls. 149/152, que foi assim resumida:

HABEAS CORPUS. ARTS. 241-A DO ECA E 218-C, § 1º, DO CP. PEDIDO
DE ADITAMENTO À DENÚNCIA INDEFERIDO PELO JUÍZO DE ORIGEM.
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA DEFESA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE POR
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA.
INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

Ordem denegada.

Sustenta o agravante que, mesmo sendo o aditamento negado, o mesmo é
benéfico ao Paciente, pois a pena do crime mencionada no aditamento é menor do que

 (fl. 159).a do crime em qual foi acusado na denúncia

Afirma que houve mudança fática no delimitar de nova tipificação e a defesa
precisa ser ouvida para que os interesses do seu cliente e os princípios constitucionais

 (fl. 159).sejam respeitados

Argumenta que é evidente que os fatos mudaram (transmitir imagem para
montagem de imagem), que a acusação mudou e que o Paciente merece produzir
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provas em relação a esta modificação que, conforme já mencionado, é benéfica, em
 (fl. 160).tese (pena menor para o crime de montagem de imagem do art. 241-C do CP)

Busca a reforma da decisão hostilizada e a concessão da ordem nos termos
em que requerida.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações defensivas, a decisão agravada deve ser mantida
por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Como já disse, aplicável ao caso a reiterada jurisprudência segundo a qual, 
'Considerando que o agente se defende dos fatos narrados na denúncia e não da
capitulação jurídica nela constante, não há que se declarar qualquer nulidade em face

 (HCda ausência de nova citação, após o aditamento que não descreveu nova conduta
n. 478.927/RS, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe );29/3/2019
e é lícito ao juiz alterar a tipificação jurídica da conduta do réu no momento da
sentença, sem modificar os fatos descritos na denúncia, conforme a inteligência do art.

 –383 do CPP, sendo despicienda a abertura de prazo para aditamento (CPP, art. 384)
(AgRg no HC n. 770.256/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe ).4/11/2022  

No caso, ao indeferir o pedido de aditamento feito pelo Ministério Público, o
Juiz  disse expressamente que não houve a inclusão de novos fatos, e a reversãoa quo
desse entendimento demandaria o exame de material que nem sequer consta destes
autos.

Pelo exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 976.252 / SP
Número Registro: 2025/0015830-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15014390720198260066 23348962520248260000

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS EDUARDO DOMINGUES
ADVOGADO : LUCAS EDUARDO DOMINGUES - SP244970
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : D B DE C
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - 
DIVULGAÇÃO DE CENA DE ESTUPRO, SEXO OU PORNOGRAFIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : D B DE C
ADVOGADO : LUCAS EDUARDO DOMINGUES - SP244970
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do20/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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